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RESUMO
Esse artigo examina as relações entre elites dirigentes e modos de reconversão
do engajamento político. Trata-se de analisar as condições e as lógicas sociais
que fundamentam os usos da militância na defesa de causas ambientais para
a inserção e a ocupação de posições dirigentes em esferas de atividade
diversificadas. Para dar conta disso, são confrontadas as abordagens centradas
na constituição ou posição social dos atores políticos e as que focalizam as
lógicas processuais e as ações que estruturam suas concepções e práticas
individuais. A metodologia utilizada consistiu na realização de entrevistas
biográficas com três gerações distintas de ativistas do Rio Grande do Sul,
focalizando suas condições sociais de origem, os significados associados ao
uso da formação escolar na militância, as principais modalidades de carreiras
militantes e os tipos de recursos e de vínculos sociais que fundamentam o
exercício da militância. A pesquisa demonstrou que o ambientalismo consti-
tui um espaço de reconversão de diferentes tipos de recursos sociais (famili-
ares, escolares, políticos e profissionais), oferecendo retribuições e postos
dirigentes aos militantes em esferas de atividade diversificadas com base na
participação simultânea em múltiplas redes sociais.
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INTRODUÇÃO

A existência de organizações e de mobilizações ambientalistas no Bra-
sil tem início no final do século XIX, quando a defesa de parques nacio-
nais e de espécies animais e vegetais passou a ser objeto de formulações
governamentais e da ação desenvolvida por associações ambientalistas
(Oliveira, 2005). Todavia, é somente a partir da década de 1970 e, princi-
palmente, de meados dos anos de 1980, que se observa uma maior pro-
pagação e difusão da defesa de causas ambientais para diferentes setores
da sociedade, assim como a emergência e proliferação de diversos gru-
pos e organizações sociais participando das mobilizações ambientalistas
(Loureiro; Pacheco, 1995; Alonso; Costa; Maciel, 2007). Ainda que se
observem diferenças significativas na quantidade de associações ambien-
talistas criadas na década de 1980 e na composição social de seus respec-
tivos dirigentes, em comparação com a década anterior, pode se tomar os
anos de 1970 como o marco da emergência de um padrão diferenciado de
militância na defesa de causas ambientais (Oliveira, 2008b). Trata-se, desde
então, de um militantismo fortemente articulado com grupos, organiza-
ções e lideranças que atuam em diversas mobilizações e lutas políticas e
sociais, resultando num aumento expressivo tanto do número de organi-
zações quanto na maior diversificação dos tipos de reivindicações e ban-
deiras de lutas que passaram a integrar a atuação das organizações e
lideranças ambientalistas (Id. Ibid.; Schmitt, 1995).

Em geral, a literatura nacional tem dado pouca atenção a essas muta-
ções e praticamente não tem explorado as consequências que isso tem
acarretado para as formas de engajamento e de participação na defesa de
causas ambientais. Dentre as causas desse desinteresse, pode-se levantar
o forte militantismo que tem caracterizado as condições e os processos
históricos e institucionais de formação e de exercício das ciências sociais
no Brasil (Pécaut, 1990). De certa forma, isso pode ser exemplificado
pela própria dinâmica de configuração da sociologia ambiental no Brasil,
na medida em que o impacto das mobilizações pela “redemocratização”
resultou numa forte imbricação entre as abordagens científicas e o debate
político sobre o ambientalismo, ao invés da consolidação de um campo
de estudos e pesquisas com problemáticas teóricas e conceituais própri-
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as das ciências sociais (Oliveira, 2008c). Dessa forma, o interesse inicial
em relação ao ambientalismo brasileiro foi dominado por abordagens que
associavam o conteúdo ideológico das mobilizações e reivindicações à
emergência da chamada “crise ecológica” internacional e à “crítica ao
modelo de civilização”. Em decorrência desse tipo de interesse, a produ-
ção nacional tem se caracterizado por certa negligência quanto à investi-
gação das condições históricas e sociais de emergência e de transforma-
ção das formas de engajamento e de participação na defesa de causas
ambientais. Quando muito, tais perspectivas associam o nascimento e o
desenvolvimento das mobilizações ambientalistas no Brasil a macro-pro-
cessos de “difusão internacional”, de “universalização” e de “globalização”
de causas ambientais, pressupondo que o discurso ambientalista se de-
senvolve acima dos constrangimentos políticos e institucionais particu-
lares que influenciam a adesão e a participação dos respectivos atores
sociais na defesa de tais causas.

Este artigo compreende essa problemática de investigação mais geral,
referente às condições de emergência e às dinâmicas próprias do
militantismo na defesa de causas ambientais. Ele faz parte de uma inves-
tigação anterior sobre a emergência e as redefinições do ativismo ambiental
entre 1970-2005 (Oliveia, 2005). Em tal pesquisa comprovamos que a
maior propagação e difusão do ambientalismo ocorridas a partir da déca-
da de 1970 estão relacionadas com a inserção simultânea dos ativistas
em diversas redes de organizações e de “movimentos sociais” e com a
intensificação da utilização instrumental do engajamento na defesa de
causas ambientais para a politização de esferas sociais diversificadas.
Com base nisso, levanta-se a hipótese de que os anos de 1970-1980 cons-
tituem um marco importante do processo de configuração do ambienta-
lismo como uma esfera de reconversão de recursos sociais diversificados
(familiares, culturais, políticos, profissionais, etc.) para a atuação em di-
ferentes esferas de atividade. Trata-se, portanto, de demonstrar que o
engajamento e a militância na defesa de causas ambientais constituem
atualmente espaços de ampliação das esferas de atuação dos ativistas, ao
dar acesso a recursos e vínculos que poderão ser largamente utilizados
para o ingresso e a ocupação de posições dirigentes em esferas de ativi-
dade diversificadas.
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Essa formulação da questão de pesquisa defrontou-se, primeiramen-
te, com discussões e confrontos relativos ao estudo do engajamento e
das formas de participação política. A aceitação tácita de um modelo
“normativo e idealizado” de democracia que orientou durante muito tempo
as investigações sobre a temática do engajamento político, constituiu um
dos principais obstáculos à reflexão sobre as desigualdades de condi-
ções sociais vinculadas à produção do gosto pela participação política
(Bourdieu, 1979; Memmi, 1985). Todavia, a ruptura com tais postulados
tem possibilitado nos últimos anos o levantamento de indagações a res-
peito do engajamento diferenciado em organizações e mobilizações cole-
tivas (Passy, 1998), de modo que uma das principais linhas de investiga-
ção da temática do militantismo diz respeito à análise das condições
sociais, políticas e culturais que conduzem um número relativamente
restrito de militantes à ocupação de postos de direção nas próprias estru-
turas organizacionais dos movimentos sociais. No caso do ecologismo,
esse tem sido um aspecto importante na medida em que muitos traba-
lhos têm procurado caracterizar a “atipicidade” do ativismo ambientalista
com base em investigações das origens e trajetórias sociais e dos itinerá-
rios militantes, políticos e profissionais dos que ocupam posições diri-
gentes nas próprias organizações e mobilizações ambientalistas (Sainteny,
1999; 2000). Dessa forma, as investigações sobre como se formam e são
recrutadas as “minorias” ou “elites” que “comandam” os “movimentos
sociais” têm, cada vez mais, ocupado um lugar de destaque na literatura
sobre militantismo.

Em consonância com tais orientações, outro conjunto de problemas
que tal formulação da questão de pesquisa suscitou diz respeito à análise
concreta dos usos sociais que são feitos do próprio militantismo para o
ingresso e a ocupação de posições dirigentes em outras esferas sociais.
Para isso, teve um papel importante a reintrodução da questão referente
aos diferenciais de poder e às desigualdades das condições sociais de
origem e dos respectivos capitais (sociais, econômicos, políticos e cultu-
rais) possuídos pelos diferentes agentes sociais que funcionam como
mecanismos de recrutamento para a entrada em organizações e mobiliza-
ções coletivas (Bourdieu, 1979; Memmi, 1985; Eder, 2002). Tais
reformulações no âmbito do militantismo foram também acompanhadas
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por certas renovações quanto ao estudo dos próprios grupos dirigentes.
No que diz respeito ao estudo das elites um dos principais avanços ob-
servados recentemente foi o abandono de polarizações que remetiam o
estudo dos grupos dirigentes a questões de “ordem normativa e políti-
ca”, bem como um maior estímulo ao confronto entre as abordagens
centradas na constituição ou posição social dos atores políticos e as que
focalizam as lógicas processuais e as ações que estruturam suas concep-
ções e práticas individuais (Coradini, 2008; Perissinotto; Codato, 2008).

Esse conjunto de mudanças nas formas de análise tanto do engajamento
político quanto dos grupos dirigentes constitui um dos pontos de parti-
da para o levantamento de novas questões referentes às relações entre
militantismo e grupos ou classes dominantes no âmbito da própria soci-
edade. Isso porque as disposições e competências requeridas para a par-
ticipação política foram inseridas numa preocupação mais geral sobre as
estruturas de dominação características de determinada formação social.
Dessa forma, em meio a uma grande variedade de posições teóricas e
metodológicas, um dos problemas que está em pauta nas investigações
sobre tal temática diz respeito às relações entre posição, disposições e
competências sociais vinculadas ao militantismo. Assim sendo, o estu-
do das condições e das lógicas sociais que fundamentam o ingresso e a
permanência no militantismo se tornou uma das vias de acesso a proble-
máticas mais gerais referentes às estruturas de divisão de poder e às
dinâmicas de reprodução social de grupos e estratos no interior de deter-
minada sociedade.

Sendo assim, somos remetidos a questão que está no centro das pre-
ocupações desse artigo e que diz respeito à relação entre grupos dirigen-
tes, militantismo e reconversão social. Um dos pontos de partida perti-
nente ao exame disso consiste, justamente, em analisar empiricamente
como o próprio militantismo pode ser reconvertido em recurso legítimo
para a manutenção ou o acesso a posições e cargos dirigentes em esferas
de atividade variadas. Ou seja, sob quais condições e de que forma pode
o engajamento político ser reconvertido em instrumento de manutenção
ou acesso às posições dirigentes e em quais esferas isso é mais recorren-
te? Para dar conta de tal indagação parte-se da idéia de que um dos aspec-
tos pertinentes à compreensão das condições e das lógicas sociais de
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constituição e de atuação dos grupos dirigentes consiste na investigação
das modalidades de reconversão de recursos sociais diversificados (fa-
miliares, culturais, políticos e profissionais) através da inserção social e
do militantismo em diversas esferas de atividade. Pretende-se demons-
trar com esse artigo que as dinâmicas de adesão e os desdobramentos do
engajamento na defesa de causas ambientais constituem situações exem-
plares para a análise de tal questão. Para evidenciar isso, serão examina-
das as condições e as lógicas sociais que fundamentam os usos da
militância na defesa de causas ambientais para a inserção e a ocupação
de posições dirigentes em esferas de atividade diversificadas. No âmbito
do militantismo ambientalista, a análise de tal questão tem sido desen-
volvida de forma predominante pelas investigações sobre as retribuições
obtidas através do engajamento na defesa de causas ambientais (Sainteny,
1999, 2000). Em consonância com isso, trata-se de examinar os princi-
pais tipos de retribuições que podem ser obtidas com base na participa-
ção e no militantismo na defesa de causas ambientais e suas relações com
as dinâmicas próprias de configuração do ambientalismo no Brasil (Olivei-
ra, 2008a). Ou de maneira mais simples, trata-se de demonstrar que uma
das peculiaridades da participação na defesa de causas ambientais, con-
siste na diversidade de retribuições que tal militantismo pode oferecer.

O material utilizado como fonte de informação consiste, primeira-
mente, de artigos de jornais de âmbito regional, informações disponíveis
em sites de associações, redes de ONGs, secretarias, conselhos e comitês
estaduais de proteção ambiental e publicações sobre a história do ambi-
entalismo no Rio Grande do Sul e no Brasil. Tal material possibilitou
fazer um inventário da constituição do “setor” de proteção ambiental,
assim como do surgimento, das especificidades e das principais mudan-
ças nos repertórios de ação coletiva que têm caracterizado as mobiliza-
ções ambientalistas entre 1970-2007. Em segundo lugar, trata-se de infor-
mações decorrentes de 60 entrevistas realizadas com ambientalistas que
atuam em partidos políticos, na administração pública e na burocracia
estatal, no exercício de assessoria e consultoria na “área de meio ambien-
te”, em universidades e centros de pesquisa, no interior da “profissão”
em assuntos vinculados ao exercício de determinadas categorias profis-
sionais (jornalismo, direito, biologia, etc.) e no desempenho de funções
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remuneradas como “funcionários” e “técnicos” de ONGs. Os procedi-
mentos metodológicos utilizados concentraram-se na investigação das
trajetórias familiares, escolares, ocupacionais e militantes que os condu-
ziram ao ambientalismo, no exame dos significados e das modalidades
de uso da formação escolar associados à sua atuação e na análise da
diversidade de esferas e de redes sociais que contribuem para a aquisi-
ção e a reconversão dos recursos que fundamentam suas concepções e
práticas militantes. O material obtido através de tais procedimentos con-
duziu à identificação de diferentes padrões de carreiras que conduzem à
atuação profissional na “área do meio ambiente” no período considera-
do. Tal material foi complementado pela realização de observações
etnográficas da intervenção dos entrevistados em uma série de eventos
vinculados à defesa do meio ambiente (reuniões de associações, seminá-
rios e congressos, conselhos e comitês de proteção ambiental, manifesta-
ções e protestos ambientais, etc.).

CONCEPÇÕES CULTURAIS, MILITANTISMO E
RETRIBUIÇÕES DO AMBIENTALISMO

Segundo Sainteny (2000), uma das formas de apreender a estrutura e
a evolução de determinado agrupamento ou movimento consiste no exa-
me dos tipos de retribuições que ele oferece aos seus participantes. Nes-
se sentido, ele salienta que conforme o “tipo de retribuição que dispõe
um movimento, ele tenderá a mobilizar tal tipo de militante, até mesmo
de elite, em busca desse tipo de retribuição, muito mais que outro tipo
em busca de retribuições diferentes” (p. 328). Em consonância com isso,
destaca também, que durante muito tempo a principal característica do
ecologismo na França foi o predomínio de retribuições simbólicas e pro-
fissionais, de modo que apenas com sua ascensão ao poder do Estado é
que se constitui uma oferta maior de cargos aos militantes e dirigentes
ambientalistas.

Tal aspecto está relacionado à própria “atipicidade” dos dirigentes
ecologistas, em comparação com a elite dos partidos tradicionais e de
esquerda, no que diz respeito às suas características sociais, profissio-
nais e culturais e também às retribuições oferecidas por esse tipo de
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militantismo. Isso, porque se trata de dirigentes que provêm de categori-
as menos favorecidas e pertencentes às profissões do pólo intelectual,
que detêm uma experiência política e partidária menos importante, à
qual não resultou de um simples prolongamento da socialização política
no meio familiar nem tampouco da atuação como profissionais da políti-
ca e cujos tipos de formação universitária não são aquelas julgadas legí-
timas na competição política e sim formação/profissões científicas. Em
consonância com os tipos de camadas sociais que encontram no
ecologismo uma forma de ascensão ou manutenção de suas posições
sociais, pode-se identificar um conjunto específico de retribuições que o
mesmo pode oferecer. Ou seja, em lugar de retribuições materiais como
postos ou poder de Estado, são as retribuições do tipo simbólico e social
que se destacam e que às vezes são espontaneamente citadas e até mesmo
apresentadas pelos dirigentes como “motivo” do seu engajamento (p.
331). Nesse sentido, os três principais tipos de retribuições por ele en-
contradas são: a obtenção de uma bagagem cultural relacionadas à aquisi-
ção de certa “especialidade” no tratamento da temática ambiental, a
edificação de um capital de relações sociais e a integração social e profis-
sional com base nos vínculos estabelecidos a partir do militantismo.

De acordo com isso, o predomínio de retribuições profissionais têm
sido um dos principais aspectos levantados pela literatura internacio-
nal a respeito do ecologismo. Nesse sentido, salienta-se que a forte
incidência de categorias escolarizadas na defesa ambiental resultou numa
maior valorização e utilização da formação escolar e universitária como
recurso militante e até mesmo numa divisão entre aqueles que se apói-
am na formação universitária e na experiência profissional de um lado
e, do outro, os que se utilizam predominantemente de recursos e com-
petências políticas (Sainteny, 1999, 2000; Ollitrault, 1996; 2001). Des-
sa forma, alguns trabalhos têm salientado a importância da formação
técnica e científica no recrutamento e na seleção dos dirigentes ambien-
talistas, resultando na constituição de uma categoria social que tem
como um dos traços principais o fato de ser fortemente dotada em capi-
tais culturais, escolares, profissionais e sociais: alta representação de
diplomados, forte presença de categorias intelectuais, de universitários
ou de pesquisadores e relações de afinidade e de inter-reconhecimento
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com atores do universo científico, político, sindical e midiático (Ollitrault,
1996). A respeito disso, Ollitrault (2001), salienta que uma das princi-
pais transformações ocorridas nesse tipo de militantismo a partir de
meados da década de 1980 foi a substituição de um modelo de “mili-
tante ativista” pelo “militantismo de expertise”. De maneira similar,
Gallet (2002), demonstra que a utilização de “recursos de expertise”
tornou-se um dos instrumentos principais do ativismo ambiental e guiou
a reestruturação do GREENPEACE francês em sua estratégia de mobili-
zação coletiva. Tais características escolares dos dirigentes são conside-
radas como um dos fatores principais que possibilita compreender a
grande “circularidade” entre os discursos eruditos e militantes no uni-
verso do ambientalismo que se manifesta, entre outras coisas, através
de uma ambigüidade extremamente forte entre as categorias científicas
e militantes. Ela está fundada na capacidade que os “ecologistas” têm
de utilização instrumental de recursos escolares e acadêmicos em pro-
veito de sua luta militante, apropriando-se de análises científicas para
justificar suas condutas e legitimar suas posições militantes, produzin-
do eles mesmos os seus discursos identitários, os quadros teóricos, os
esquemas de interpretação e de avaliação do “movimento ecologista”,
bem como definindo os problemas ecológicos a considerar e as solu-
ções a adotar (Hannigan, 1995; Ollitrault, 1996).

Todavia, na situação analisada a forte incidência de dirigentes com
formação universitária não parece ter conduzido a um militantismo ca-
racterizado pela imposição de competências escolares e de expertise. Isso
porque, para os próprios militantes, muito mais do que a titulação em si,
o valor e a utilidade da formação escolar e universitária para o exercício
profissional sempre implica a capacidade ou a competência de “articu-
lar” os recursos adquiridos durante o processo de escolarização à “reali-
dade” e à “prática”. Nesse sentido, a aquisição de uma formação univer-
sitária, de competências técnicas e de suas vinculações com o exercício
profissional, é apresentada pelos próprios militantes como indissociável
da capacidade de integrar tais tipos de conhecimentos a “ideologias e
práticas políticas”, de modo que sem esse “compromisso” ou “articula-
ção” com a “realidade”, a escola e a formação que ela oferece não tem
nenhum valor.
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Isso se manifesta de forma particularmente intensa quando se exami-
nam os relatos de tais dirigentes sobre as “raízes” do seu ativismo e as
“motivações” que os conduziram à participação em mobilizações e orga-
nizações ambientalistas1. A respeito disso, cabe salientar que as respos-
tas dos entrevistados sobre como começou o seu engajamento na defesa
do meio ambiente freqüentemente tomam um sentido muito mais geral
do que o pretendido inicialmente pelo entrevistador. Ao invés de apre-
sentarem os acontecimentos e as circunstâncias que conduziram à sua
adesão a determinadas mobilizações ou organizações ambientalistas, seus
relatos têm como característica principal a evocação de momentos e situ-
ações de sua “vida” que desde muito cedo os colocaram diante de expe-
riências, valores e problemáticas ideológicas que estão na “origem” do
seu “interesse” e que dão certa coerência e consistência à sua participa-
ção nas lutas ambientais. Trata-se de práticas de contato e de convívio
intenso com a natureza, ou mais precisamente, com paisagens, plantas e
animais, como também de experiências familiares, religiosas, políticas,
escolares e profissionais que, segundo eles próprios, proporcionaram o
nascimento ou o despertar de valores e de atitudes que se tornaram a
“causa” principal do seu ingresso e permanência no ambientalismo. Des-
ta forma, o engajamento se apresenta para eles como algo que lhes concerne
“diretamente”, pois se trata de algo bem anterior a qualquer tipo de
envolvimento com as organizações, grupos, militantes e causas ambientais
e que, portanto, está muito além da esfera da “escolha” e da “decisão
pessoal”, de modo que nem eles próprios conseguem situar o momento
preciso de suas “vidas” em que emergiu tal “interesse”.

Do mesmo modo, é a necessidade do “comprometimento” com a “re-
alidade” e com a “prática” que constitui também a tônica principal dos
seus relatos da vida escolar e universitária. É com base nessa exigência
de um conhecimento comprometido com a “realidade” e a “prática” que
avaliam a utilidade da formação escolar e universitária e que apresentam
a “escola” como algo que pouco contribuiu para sua formação profissio-

1 Para maiores detalhes, ver Oliveira (2005, cap. III).
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nal. Nesse sentido, a maioria deles apresenta a escola de forma “negati-
va” e os motivos para isso são muito variados, tais como: sua falta de
“utilidade prática”, a escola “pouco lhes deu”, eles tiveram que “desco-
brir quase tudo sozinho”, etc. Em contraponto às limitações encontradas
na “escola formal”, eles manifestam a todo o momento a grande impor-
tância que adquiriu em seus itinerários escolares e profissionais um con-
junto diversificado de “vivências”, de formas de “sociabilidade”, de
engajamentos e militâncias. De maneira geral, eles expressam que foi
“fora da escola” e da “universidade” que se estabeleceram o valor e a
utilidade de sua formação profissional. Isso porque, para eles, a forma-
ção escolar e técnica é algo que só tem utilidade se estiver associada a
uma “prática”, à “experiência vivenciada” pelo compromisso e participa-
ção perante a “realidade”. Sem o contato e a inserção na “realidade” e na
“prática” os conhecimentos adquiridos através da formação escolar e
universitária se reduzem a procedimentos técnicos e ao exercício de ocu-
pações para “ganhar dinheiro”.

Esses tipos de relatos não se reduzem à “situação de entrevista”2,
podendo também ser observados em diferentes “situações sociais”3 nas
quais a própria “história de vida” é utilizada como recurso para respal-
dar sua atuação militante: os contatos iniciais e as conversas informais
que fazem parte do processo de negociação e de realização das entrevis-
tas, como também suas intervenções em reuniões de associações ambien-
talistas, conselhos e comitês, encontros e seminários, festas e confrater-
nizações, etc. Durante estas situações eles salientam que seu engajamento
na defesa ambiental resulta de um “compromisso” que já vem desde
muito tempo, constituindo uma espécie de “paixão” para a qual se senti-
ram atraídos “desde sempre”, durante a infância, na convivência famili-

2 Sobre as entrevistas como “situações sociais” relacionadas a diferenças e constrangimento
de posição social e à mobilização dos respectivos signos exteriores e incorporados durante
sua negociação e realização e suas influências sobre o processo de análise das mesmas, ver
Pinçon & Pinçon-Charlot (1991), Chamboredon, et. al., (1994).

3 Para uma definição de “situação social” e “ordem de interação” como um determinado
tipo de “ordem social” regida por leis e regras próprias de funcionamento e comportando
diferentes “unidades estruturais”, ver especificamente Goffman (1991, textos 1, 4 e 6 e
1967, 1999).
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ar, etc., muito antes mesmo de ingressarem na escola, universidade, pro-
fissão, como também em organizações ambientalistas.

Isso está associado, em parte, à grande diversidade de formação uni-
versitária presente nesse universo. Desse modo, ainda que se observe
certa concentração em áreas como jornalismo, direito, biologia e agrono-
mia, não se deve considerá-las como um indicador do peso crescente de
certos tipos de formação ou conhecimento técnico, posto que também
nesses casos seja a importância do “conhecimento prático” ou “conheci-
mento da realidade social” que é fortemente valorizada e que constitui
um dos aspectos principais da utilidade e do valor por eles atribuídos à
aquisição de tais formações. Nesse sentido, pode-se dizer que o ambien-
talismo tem se constituído como um espaço de reconversão de uma di-
versidade muito grande de competências e de especialidades técnicas e
profissionais, desde que tais formações sejam devidamente associadas
ao compromisso perante a “realidade” e a “prática”.

Por isso, mesmo que se observe um grau elevado de formação superi-
or entre os dirigentes ambientalistas, não se deve tomar tal aspecto como
uma evidência de que se trata de um militantismo caracterizado pela
intensificação do uso da formação técnica e das competências de expertise
como principais recursos militantes. Tal caracterização constitui um dos
traços predominantes nas investigações e análises produzidas pelos prin-
cipais grupos de pesquisa nacionais sobre a problemática ambiental
(Alonso; Costa, 2002a, 2002b). Esse é o caso daqueles trabalhos que
enfatizam a intensificação do processo de profissionalização das organi-
zações ambientalistas (Loureiro; Pacheco, 1995), bem como dos que des-
tacam a concentração dos processos de formulação e implementação de
políticas ambientais nas mãos de poucos especialistas que detêm os co-
nhecimentos técnicos, jurídicos e científicos (Zhouri; Laschefsky; Perei-
ra, 2005; Leite Lopes, 2004). Dentre os principais problemas que se pode
identificar em tais abordagens destaca-se, primeiramente, que elas consi-
deram a formação universitária isoladamente do conjunto de recursos e
de vínculos sociais que contribuem para o ingresso e a permanência de
tais dirigentes no militantismo ambientalista. Em segundo lugar e associ-
ado a isso, elas também desconsideram os múltiplos significados vincu-
lados à utilização da formação universitária como recurso militante em
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suas relações com os tipos de recursos e de vínculos acumulados pelos
dirigentes no decorrer de suas trajetórias familiares e de seus itinerários
escolares, militantes, políticos e profissionais.

Quanto a isso, cabe salientar que, na situação em pauta, as definições
que respaldam a atuação dos dirigentes nos remetem para concepções da
formação e do exercício profissional que não são próprias ou exclusivas
do ambientalismo, pois estão estreitamente ligadas à própria configura-
ção da formação e do exercício profissional no Brasil. Nesse sentido,
observa-se que diferentemente da forte oposição e resistência inicial dos
grupos dominantes (aristocracia e burguesia) à imposição da formação
escolar nos países europeus (Saint-Martin, 2002; Pinçon; Pinçon-Charlot,
2002), no caso brasileiro a formação universitária e profissional desde o
início funcionou como um dos meios de reprodução do capital de rela-
ções sociais e interpessoais das próprias famílias dominantes (Dezalay &
Garth, 2002). Associado a isso, observa-se também que o acesso e os
usos do título escolar sempre estiveram articulados à ocupação de posi-
ções e postos dos membros das elites dominantes em esferas de ativida-
de diversificada com base na inserção em redes de parentesco, de amiza-
de e de clientela (Coradini, 1998; Conniff, 2006; Love & Barickman, 2006).

Tais aspectos estão na base da constituição de concepções “realistas”
e “militantistas” da própria formação escolar e de suas articulações com
o engajamento político. Trata-se de concepções que fundamentam defini-
ções de “militância” e de “profissão” como esferas de atuação interliga-
das e inseparáveis, de modo que o significado e o valor da formação
universitária e do exercício profissional são considerados como indisso-
ciáveis do engajamento e da participação política (Pécaut, 1990; Coradini,
2001). Nesse sentido, são tais concepções que fundamenta a idéia pre-
sente em diferentes universos profissionais de que o engajamento cons-
titui uma forma de extrapolar os “limites de sua profissão”, possibilitan-
do associar sua formação escolar e o exercício profissional à “cultura
geral” e ao “humanismo” (Coradini, 1998; Petrarca, 2007) e, assim, “ele-
var-se acima do simples exercício de sua profissão” (Dezalay & Garth,
2002). Trata-se, portanto, de uma situação em que o sentido e o valor da
“profissão” implicam sempre um “compromisso” com uma “realidade”
que é “totalmente política”, de modo que a formação e o exercício profis-
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sional não existem separados da capacidade ou competência de “com-
prometimento” da formação escolar e técnica com “a realidade” e com a
“prática” (Pécaut, 1990), ou no caso, com a “natureza” e com a “vida”. É
por isso que o engajamento, mais do que significar “elevar-se acima da
profissão”, constitui sempre uma forma de realização profissional, de
não distanciamento da “realidade”.

Dessa forma, é com base em tais concepções que tais militantes olham
com suspeição e desconfiança quem demonstra certa distância em rela-
ção à “natureza”, seja durante a infância, seja no decorrer do seu proces-
so de formação escolar e profissional. Isso porque o engajamento no
ambientalismo constitui uma forma de “ruptura” com o “simples” exer-
cício profissional e de reativação de disposições que possibilitem
“extrapolar os limites da profissão”. Todavia, mesmo termos como “rup-
tura”, “elevação”, “extrapolação”, etc., parecem insuficientes para a com-
preensão do que está em jogo nesse tipo de militantismo, pois eles ainda
pressupõem um mínimo de separação ou de distinção entre profissão e
militância, quando na situação considerada trata-se mais propriamente
de “fusão” e de “indistinção”, uma vez que para os dirigentes, quando
minimamente dissociada da “prática” a profissão, já implicaria numa
certa “limitação” e em sua “redução”. Nesse sentido, parece-nos mais
pertinente compreender o engajamento e a militância na defesa do meio
ambiente como uma forma de extensão ou prolongamento de sua forma-
ção escolar e do exercício de suas atividades profissionais. É por isso
que, mesmo quando os dirigentes apresentam sua participação sob o
registro da “militância”, esta significa uma determinada “área de atuação
profissional”.

Essas concepções comuns de sociedade e de política constituem um
dos fundamentos principais da configuração do ambientalismo como uma
“área de atuação profissional” na situação investigada. Elas nos condu-
zem a uma compreensão diferenciada dos processos de “politização” vin-
culados à emergência e à difusão do discurso ambiental no Brasil. Isso
porque, conforme Lagroye (2003, p. 360-61), pode-se considerar a
politização como uma “re-qualificação das atividades sociais às mais di-
versas” e que “resulta de um acordo prático entre agentes sociais inclina-
dos, por múltiplas razões, a transgredir ou a colocar em causa a diferen-
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ciação dos espaços de atividade”. Nesse sentido, acrescenta que as “em-
presas de politização” consistem em “contestar na prática, a pertinência
e a legitimidade das separações instituídas e constantemente consolida-
das” (Id, Ibid., p. 362-363). Cita como exemplos de politização, entre
muitos outros, o caso dos ecologistas que rompem com uma postura
“purista” de recusa da participação e do ingresso na política partidária e
eleitoral, bem como o de diferentes profissionais (professores, juízes,
animadores sociais e artistas) que, durante os anos setenta e oitenta,
contestaram uma visão da política restrita à política partidária e profissi-
onal, passando a articular o exercício de suas atividades profissionais a
questões políticas mais amplas como a “democratização”, a “luta pela
justiça e pela igualdade de direitos” e a “educação dos cidadãos”. É tam-
bém nesse sentido que se pode interpretar uma das especificidades das
mobilizações ambientalistas que emergiram em finais dos anos sessenta.
Segundo Spanou (1991), elas implicaram certa “extensão da política”, na
medida em que trouxeram à tona reivindicações que rompiam com o
conteúdo das mobilizações coletivas centradas na oposição “capital e
trabalho” e no pertencimento à classe operária, passando a definir como
problemas coletivos e políticos, um conjunto de questões que eram tidas
como “pontuais, individuais e privadas”.

No caso analisado, a politização toma um significado relativamente dis-
tinto, na medida em que ela se apresenta como um dos traços constitutivos
da própria definição e prática profissional (Pécaut, 1990; Coradini, 1998).
Por isso, a entrada na defesa do meio ambiente não remete a um tipo de
politização que implique a ruptura com o exercício profissional dos diri-
gentes ambientalistas, pois aquilo que eles entendem por profissão já está
desde o início impregnado por uma “conotação política”, na medida em
que se trata da realização de um “compromisso” com uma “realidade” que
é sempre “política”. Sendo assim, uma vez que o significado e a utilidade
da escolarização se definem pela sua instrumentalidade para a “politização”
das mais diferentes esferas de atividade, o engajamento na defesa de cau-
sas ambientais constitui uma das formas de realização e ascensão profissi-
onal em setores muito diversificados tais como: partidos políticos, univer-
sidades e centros de pesquisa, agências governamentais, empresas de
consultoria, organizações profissionais, associações, etc.
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Essa configuração do ambientalismo como um militantismo de
reconversão profissional para a ocupação de posições de direção em es-
feras sociais diversificadas possibilita compreender de outra forma os
tipos de retribuições obtidas através da participação no ambientalismo.
Isso porque ela traz à tona tipos muito específicos de retribuições que o
engajamento nesse tipo de causa pode oferecer aos respectivos dirigen-
tes. Ou seja, as possibilidades de retribuição oferecidas por tal
engajamento são as mais diversificadas possíveis e não se limitam à ocu-
pação de postos em organizações especificamente voltadas para a defesa
desse tipo de causa, nem tampouco a vínculos e recursos sociais decor-
rentes apenas da participação no ambientalismo. Pelo contrário, um dos
resultados principais disso é que a participação nas mobilizações e orga-
nizações ambientalistas resulta sempre na possibilidade de alcançar pos-
tos e cargos em setores diversificados com base na inserção simultânea
dos dirigentes em diversas esferas sociais. Sendo assim, muito mais do
que retribuições vinculadas a um “campo” ou “setor” de atividade espe-
cífica, o ingresso e a participação na defesa do meio ambiente constitui
um dos instrumentos de ampliação das esferas de atuação dos ativistas,
possibilitando a ocupação de cargos e posições dirigentes nas mais di-
versas esferas de atividade.

Ainda que de formas bem diferenciadas, o conjunto dos entrevista-
dos compartilha essa mesma concepção da relação entre formação esco-
lar e engajamento político, do seu significado e de sua utilidade para o
exercício profissional, independente do período em que ingressaram no
ambientalismo, bem como do tipo de formação e das esferas de atuação
profissional. No entanto, é somente em suas articulações com um con-
junto variado de recursos e de vínculos sociais que o significado da
formação escolar e universitária adquire sentido para os próprios mili-
tantes. Assim sendo, em meio à continuidade dessa concepção militantista
da profissão e de sua vinculação com outros tipos de práticas profissio-
nais e militantes, existem diferentes padrões de reconversão e de utiliza-
ção de recursos escolares no universo considerado. Tais diferenças não
podem ser apreendidas como um resultado direto de tais concepções
nem tampouco decorre apenas dos respectivos contextos políticos em
que ocorre o engajamento. Elas evidenciam certas transformações quanto



- 217 -- 217 -- 217 -- 217 -- 217 -

ELITES DIRIGENTES, ENGAJAMENTO POLÍTICO E RETRIBUIÇÕES DO MILITANTISMO AMBIENTALISTA

às condições e às lógicas sociais que conduzem os dirigentes à participa-
ção nesse tipo de causa e mesmo que não resultem da ruptura em relação
a essa perspectiva militantista da profissão, sinalizam claramente para
sua maior diversificação. Para dar conta disso, trata-se de complementar
a análise das concepções comuns que respaldam os significados atribuí-
dos à participação na defesa do meio ambiente, com uma investigação
das condições e dos processos sociais que conduzem ao engajamento
diferenciado nesse tipo de causa. Desse modo, pode-se perceber que os
múltiplos significados atribuídos à formação universitária e profissional
estão fundados nos respectivos tipos de recursos e vínculos sociais que
conduzem os dirigentes ao ambientalismo e resultam em diferentes pa-
drões de reconversão social através de tal militantismo.

RECURSOS SOCIAIS, PERTENCIMENTOS MÚLTIPLOS
E CARREIRAS MILITANTES

Um dos procedimentos pertinentes à apreensão dos tipos de recur-
sos e de vínculos que conduzem à atuação profissional no ambientalis-
mo é o exame dos principais padrões de carreiras que conduzem à ocu-
pação de cargos e postos destacados como “ambientalista” em diferentes
esferas sociais. Tal análise possibilita apreender como se articulam dis-
posições e situações vinculadas às diferentes sequências do processo de
constituição das disposições que conduzem os dirigentes ambientalistas
à participação efetiva em organizações de defesa ambiental. Como salien-
ta Agrikoliansky (2002, p. 144), a pertinência da noção de “carreira” na
análise do militantismo,

é primeiramente de considerar as ações humanas como processos, isto

é, como atividades que se desenvolvem no tempo e possuem uma dinâ-

mica própria, ao invés de considerá-las simplesmente como o reflexo de

normas sociais, de papéis e de condicionamentos estruturais inflexí-

veis.

A utilização da noção de carreira na análise do militantismo procura
dar conta, por um lado, das disposições favoráveis à participação políti-
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ca e de suas relações com as desigualdades de condições de origem e os
respectivos capitais (sociais, econômicos, políticos e culturais) possuí-
dos pelos diferentes agentes sociais (Bourdieu, 1979) e, por outro, dos
pertencimentos múltiplos dos atores sociais e dos diversos contextos e
situações relacionadas aos processos de socialização que resultam na
constituição e modificação das disposições que conduzem à participação
em mobilizações coletivas (Fillieule, 2001).

Trata-se, portanto, de integrar a perspectiva diacrônica na investiga-
ção dos processos de socialização que conduzem à atuação profissional
na defesa de causas ambientais à apreensão dos padrões de entrelaça-
mento de diferentes “ordens de experiência” (familiares, escolares, mili-
tantes e profissionais) vinculadas a esse tipo de atuação. Dessa forma, tal
análise contribui para a compreensão das retribuições alcançadas através
do militantismo ambientalista como resultado de “investimentos sociais
múltiplos” e da participação anterior ou simultânea dos atores em um
conjunto diversificado de “atividades sociais” (Collovald 2002; Coradini,
2002; Siméant & Dauvin, 2002). Isso permite apreender as disposições
associadas à atuação individual como conseqüência da intersecção entre
os processos de socialização vinculados às suas condições de origem e
trajetórias familiares e os que decorrem das experiências e dos diversos
contextos interacionais interligados à biografia individual ou, mais pre-
cisamente, à multiplicidade de esferas e de redes sociais associadas ao
seu engajamento e à sua participação anterior ou simultânea em um con-
junto diversificado de atividades sociais.

Dessa maneira, a caracterização dos principais padrões de carreiras
que conduzem à ocupação de posições dirigentes em defesa do meio
ambiente a partir dos anos de 1970, possibilita evidenciar a diversifica-
ção das modalidades de utilização instrumental da formação escolar para
a politização de diferentes esferas de atividade e suas relações com dis-
posições e recursos acumulados através de vínculos estabelecidos em
diversos espaços sociais no decorrer dos percursos biográficos dos ato-
res. Assim sendo, tomando como ponto de partida os anos de 1970,
podem-se distinguir dois padrões principais de reconversão profissio-
nal através da militância no ambientalismo para a ocupação de posições
de destaque em outras esferas sociais: de um lado, aqueles padrões de
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carreiras que contam basicamente com recursos e vínculos decorrentes
da família de origem; do outro, aqueles nos quais as dinâmicas de
reconversão profissional estão fundadas nos vínculos estabelecidos a
partir do intenso militantismo em organizações estudantis, partidárias e
movimentos sociais diversificados. Sem pretender dar conta da grande
variedade de padrões de reconversão da formação escolar em competên-
cias profissionais, tais exemplos permitem ilustrar certas características
principais das modificações ocorridas quanto aos tipos de retribuições
obtidas através de tal militantismo.

BAGAGEM CULTURAL, REDES FAMILIARES E
NOTABILIDADE PROFISSIONAL

Comparativamente ao período anterior, a década de 1970 inaugura
um novo momento na história do ambientalismo brasileiro. Até então os
principais defensores do meio ambiente eram lideranças vinculadas aos
setores técnico-científicos e à burocracia estatal da época (Urban, 2001;
Pádua, 1990). A partir desse período as bandeiras de lutas, as mobiliza-
ções e organizações ambientalistas passaram a ser lideradas por indiví-
duos pertencentes às elites econômicas, políticas, culturais, militares e
religiosas e que atuam como “ambientalistas” em diferentes setores da
sociedade. É justamente nesse período que a questão ambiental começa a
emergir como uma “questão política” no Brasil, pois é a partir daí que ela
passa a ser integrada na “agenda dos problemas nacionais” e os proble-
mas ambientais começam a “ocupar espaço crescente nos meios de co-
municação e na opinião pública, mobilizando grupos em torno da defesa
ambiental e formando o que se pode denominar de consciência ambiental
no país” (Loureiro; Pacheco, 1995, p. 138). Nesse sentido, pode-se falar
da década de 1970 como um marco do processo de constituição da defe-
sa ambiental como um espaço de articulação de recursos diversificados
para a politização e a intervenção em diferentes esferas de atividade.

Tal modificação está estreitamente ligada a transformações nas carac-
terísticas sociais das “novas” lideranças do ambientalismo. Com inúme-
ras diferenças entre os casos analisados, o padrão de atuação profissio-
nal no ambientalismo que tem início nos anos de 1970 pode ser caracte-
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rizado pela predominância dos recursos e vínculos associados à baga-
gem cultural e política herdada ou construída a partir da família de ori-
gem (Oliveira, 2005). De maneira geral, trata-se de indivíduos com ori-
gens sociais elevadas: a grande maioria são filhos de grandes comercian-
tes, de estancieiros, de juízes, de profissionais liberais como advogados
e engenheiros e de oficiais militares com formação universitária. Como
bem definiu um destes dirigentes, todos eles tiveram “toda a formação da
boa sociedade”, “boas escolas”, formação superior. Suas famílias “vivi-
am no mesmo meio”, sendo que muitos deles já se conheciam antes de
aderirem à causa ambiental em função dessa convivência comum, por
frequentarem os mesmos clubes e pelos laços de vizinhança ou de amiza-
de há muito estabelecido entre eles. O fato de se tratar de dirigentes
recrutadas em famílias de posição elevada e vinculadas às elites dirigen-
tes do “regime autoritário” era uma das condições que possibilitava a
redução dos custos que a participação em mobilizações políticas poderia
acarretar para os indivíduos durante o “regime militar”.

A posição social de origem dos ambientalistas “fundadores” foi um
dos fatores que possibilitaram o seu engajamento na medida em que
colocava tais indivíduos diante de um conjunto de situações e de expe-
riências que contribuíram para a formação de certas disposições ligadas à
participação na defesa de causas ambientais naquele momento. Os vín-
culos de parentesco e de amizade com o universo das elites políticas,
religiosas, militares e empresariais é um dos principais ingredientes da
socialização familiar de tais lideranças e constitui um dos fatores que
estão na origem das disposições políticas que os conduziram à defesa de
causas ambientais. Além disso, a origem estrangeira do grupo familiar, as
viagens e os contatos frequentes com organizações e pessoas em outros
países estão na origem de seu cosmopolitismo e de suas propensões para
aderir a problemáticas políticas e ideológicas que estão acima das divi-
sões e fronteiras nacionais (Loureiro; Pacheco, 1995, p. 149). Junte-se a
isso o fato de os tipos de engajamentos que antecedem seu ingresso no
ambientalismo consistirem na freqüência a clubes e eventos culturais, a
grupos naturistas e a organizações assistencialistas. Nesse sentido, ob-
serva-se que a grande maioria iniciou sua participação em associações
ambientalistas com faixas etárias elevadas, numa fase mais tardia da for-
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mação universitária e profissional e num período próximo ao momento
da aposentadoria. Mesmo assim, pode-se falar de um militantismo de
reconversão profissional, na medida em que tal engajamento está direta-
mente associado à retomada e à reorientação da carreira e do exercício
profissional.

Tais aspectos estão na origem de um padrão de participação no ambi-
entalismo baseado fundamentalmente na bagagem cultural e política her-
dada do grupo familiar de origem e resulta numa concepção de participa-
ção política fundada nas relações estabelecidas a partir da esfera familiar.
Trata-se de modalidades de inserção e de concepções de política
“particularística” e “aristocrática” (Coradini, 1998), fundadas no “dom”
e na “opinião pessoal” decorrente de sua elevada condição social
(Bourdieu, 1979). E não de formas de participação que pressupõem a
aquisição de recursos militantes mediante a filiação ou militantismo an-
terior em organizações políticas, partidárias e “movimentos sociais”. Isso
conduz a concepções e práticas que remetem sua atuação na “área de
meio ambiente” à esfera da “ética”, da “filosofia” e dos “valores morais”.
Em consonância com isso, o engajamento e a militância na defesa de
causas ambientais constituem um “fim suplementar” que lhes permitem
“maximizar outros bens raros” que eles possuem (Gaxie; Offerlé, 1985,
p. 111) para a ampliação de suas esferas de atuação. Dessa forma, a par-
ticipação em mobilizações e organizações ambientalistas constitui uma
forma de aquisição de posições de notabilidade com base na bagagem
cultural e familiar, mesmo para aqueles que não exerciam atividades pro-
fissionais ou que tiveram que recusá-las em decorrência da vida familiar.
Pode-se, portanto, distinguir algumas modalidades principais de adesão
ao ambientalismo entre tais dirigentes: de um lado, aqueles cujo
engajamento constitui uma forma de retomada de uma “carreira profissi-
onal” interrompida; de outro, os que buscam na defesa ambiental uma
maneira de reorientação de seu exercício profissional.

Em primeiro lugar, trata-se de modalidades de participação constitu-
ído pelas esposas de empresários, médicos e juízes que haviam abando-
nado suas atividades e carreiras profissionais em função do casamento e
da criação dos filhos. Dotadas de uma elevada bagagem cultural e escolar,
no sentido que Saint Martin (1999) chama de capital de “boa educação”,
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elas adquiriram o aprendizado do voluntariado na família e na escola e,
muito antes de atuarem no ambientalismo, apresentam um itinerário de
dedicação a atividades voluntárias, religiosas e caridosas. É como desdo-
bramento da formação adquirida no meio familiar e escolar e desenvolvi-
da através do trabalho voluntário que ocorre o ingresso na defesa do
meio ambiente. Nesses casos, a atuação no trabalho voluntário e, posteri-
ormente, no ambientalismo possibilita a “recuperação” ou a “retomada”
de uma carreira escolar e profissional interrompida ou mesmo abando-
nada. Em decorrência da grande disponibilidade de tempo gerada pela
ausência da necessidade de trabalhar, puderam se dedicar integralmente
à organização, tornando-se verdadeiras “funcionárias” das mesmas num
momento em que segundo elas próprias a “ecologia” não era algo “mui-
tíssimo sério” como é atualmente, pois consistia, basicamente, numa
“ocupação para pessoas que tinham tempo a dedicar”. Com base em tais
condições e nos recursos proporcionados pela família de origem elas
adquiriram uma notoriedade tanto no âmbito nacional quanto internaci-
onal, conseguindo estabelecer parcerias e vínculos financeiros com em-
presas, organizações estatais, bem como com fundações e organismos
internacionais4.

Em segundo lugar, destacam-se as modalidades de participação re-
presentada pelos que foram denominados de “profissionais liberais”.
Diferentemente do caso anterior, trata-se de indivíduos que tinham uma
razoável situação profissional e ocupacional como executivos de grandes
empresas multinacionais (BASF, CITIBANK) ou como funcionários do
setor público (da justiça federal, da universidade, do Ministério da Agri-
cultura). Seus engajamentos também ocorrem numa faixa etária elevada,
mas esta se combina com uma fase mais tardia do exercício profissional
relativamente próxima ao momento de aposentadoria. Todavia, além da
bagagem cultural propiciada pela sua origem social elevada, tais dirigen-
tes podiam contar também com a “notoriedade” e os vínculos estabeleci-
dos através do exercício profissional. A adesão ao ambientalismo funci-

4 Para um maior detalhamento do conjunto de casos que correspondem a tal modalidade,
ver Oliveira (2005, cap. IV; 2007).
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ona como uma forma de reorientação de suas atividades e do próprio
exercício profissional. Em alguns casos, tal redefinição profissional cons-
titui uma forma de retomada de certas aspirações descartadas no decor-
rer de seus itinerários escolares e profissionais. Todavia, uma das carac-
terísticas predominantes nesse conjunto é a articulação da bagagem cul-
tural adquirida através da família de origem com certa “notabilidade” e
prestígio vinculados à formação e ao exercício profissional como instru-
mento de intervenção em diferentes esferas de atuação5.

Um dos exemplos mais representativos dessa modalidade de atuação
profissional é o caso do primeiro presidente da AGAPAN (Dreyer, 2004).
Um dos principais aspectos que chama a atenção no referido caso e que
o torna extremamente significativo quanto às modalidades de reconversão
profissional que tem início na década de 1970 é justamente a diversida-
de de esferas que através de sua atuação passa a ser vinculada à defesa
ambiental. Essa combinação de atuação diversificada corresponde tam-
bém ao seu reconhecimento simultâneo com um conjunto bastante hete-
rogêneo de qualidades tais como “cientista”, “professor”, “agrônomo”,
“ecologista”, etc. Ele era filho de um arquiteto bem sucedido que se tor-
nou mais tarde pintor e professor do Instituto de Belas Artes da UFRGS
e de uma “fervorosa liderança da comunidade católica” que pertencia a
uma das famílias de maior influência política e econômica no Rio Grande
do Sul. Formou-se em agronomia pela Universidade Federal do Rio Grande
do Sul (UFRGS) e, logo em seguida, conseguiu uma bolsa de estudos na
Lousiana State Universty, EUA, onde realizou um curso de pós-gradua-
ção em estudos do solo e agroquímica. Após trabalhar durante sete anos
na Companhia Riograndense de Adubos e, depois, na Sulpampa que era
do mesmo ramo, foi contratado para trabalhar com fertilizantes como um
alto executivo da multinacional BASF que era também a empresa para a
qual trabalhava seu sogro. Em função deste novo emprego ficou fora do
país como executivo da empresa durante 13 anos: 2 na Alemanha, 7 na
Venezuela e 4 no Marrocos. Seu ingresso no ambientalismo ocorreu quan-

5 Para um maior detalhamento dos outros casos que correspondem a tal modalidade de
carreira de ambientalista, ver Oliveira (2005, cap. IV; 2008).
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do ele estava com 45 anos e tem como marco seu pedido de demissão da
BASF, segundo ele próprio, para “mudar o rumo de sua vida”. Quando
isso ocorreu, ele já tinha aderido ao naturismo, estabelecido contato com
algumas associações e com lideranças vinculadas ao “ecologismo”, na
Europa e nos EUA, chegando a entrar em contato com algumas “entida-
des de luta”, como ele mesmo definiu que eram a Adubon Society ou o
Sierra Clube, às quais o inspirou na criação da AGAPAN. Sua “experiên-
cia internacional” foi decisiva para a ocupação do cargo de presidente da
referida associação. A partir daí, entrega-se totalmente ao “trabalho de
proteção ambiental” a ponto de se tornar um “ativista em tempo integral”
e, com base na visibilidade, na projeção e nos vínculos alcançados no
âmbito nacional e internacional, consegue articular de maneira exemplar
e duradoura o ativismo ambiental com a atuação profissional em associ-
ações ambientalistas, organizações profissionais, empresas, administra-
ções e organismos públicos, nas áreas de manejo e reciclagem de resídu-
os, paisagismo, urbanismo e saneamento natural, etc. (Dreyer, 2004).

Como se pode perceber pela descrição desses dados, os recursos que
respaldam o ingresso e a permanência na defesa ambiental a partir dos
anos de 1970 se encontram estreitamente associados à bagagem cultural e
aos vínculos sociais e políticos adquiridos a partir da família de origem.
De maneira geral, observou-se que são os indivíduos pertencentes às
famílias que mantêm laços estreitos com as elites governantes, aqueles
que assumem as posições de liderança das principais associações e mo-
bilizações existentes naquele momento. No entanto, a partir da chamada
“abertura política”, a imensa proliferação de organizações e de “movi-
mentos sociais” se torna um dos ingredientes principais da diversifica-
ção da composição social das organizações ambientalistas e das estrutu-
ras organizacionais e ideológicas do ambientalismo brasileiro. Isso tem
consequências consideráveis tanto para o modo de recrutamento das
principais lideranças, que passa a se concentrar nessas redes de organi-
zações e “movimentos sociais” vinculados à luta pela “democratização”
(Alonso; Costa; Maciel, 2007), quanto para as possibilidades de articula-
ção da militância ambiental com outras esferas de atuação, com base na
diversidade de vínculos acumulados. Dessa forma, a maior imbricação
do ambientalismo com os grupos e organizações vinculados às lutas so-
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ciais, populares e partidárias, ocorridas nesse momento, constitui um
dos ingredientes principais da ampliação das retribuições que podem
ser obtidas através do militantismo ambientalista.

MOVIMENTOS SOCIAIS, MILITÂNCIA MÚLTIPLA E
ATUAÇÃO PROFISSIONAL NA “ÁREA AMBIENTAL”

Nos anos de 1980 ocorre uma grande diversificação das formas de
participação na defesa de causas ambientais. Tal aspecto está relacionado
a mudanças ocorridas tanto nas dinâmicas próprias do militantismo e da
participação política quanto no espaço de formação e de exercício profis-
sional. Dentre os fatores que propiciaram isso, destacam-se, em primeiro
lugar, certas mudanças nos contextos político e ideológico dos anos de
1980. É o caso da abertura dos espaços de participação política decorren-
te do “processo de redemocratização” que resultou na intensificação do
“fenômeno da militância múltipla”, de modo que as redes de lideranças
de diferentes organizações e movimentos sociais se tornaram extrema-
mente interligadas (Mische, 1997). Em segundo lugar, encontram-se
mudanças no espaço da formação escolar e profissional. Trata-se, mais
especificamente, da expansão e diversificação do ensino superior, que
propiciou a ampliação dos usos instrumentais da escolarização e da for-
mação profissional com vistas à politização e à articulação de diferentes
esferas de atuação, através da inserção e da militância anterior e/ou si-
multânea em diversos tipos de organizações e movimentos sociais
(Coradini, 2002). Por fim, destacam-se certas transformações das própri-
as bases sociais e das dinâmicas de ingresso no militantismo ambientalista.
Desse modo, observa-se que nos anos de 1980 há uma mutação de um
militantismo composto por lideranças com origens sociais elevadas e
cujas intervenções estavam fundadas na bagagem cultural e política her-
dada ou construída a partir da família de origem, para padrões de atua-
ção que resultam do ingresso de indivíduos com origens sociais mais
baixas e heterogêneas e que têm como principal base de recursos, os
vínculos estabelecidos no decorrer de seus itinerários familiar, escolar e
profissional com partidos políticos, organizações e movimentos sociais
diversificados. Nesse sentido, vale salientar que a maioria dos que entra-
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ram no ambientalismo nessa época participaram das mobilizações estu-
dantis pela abertura democrática e estavam vinculados, de maneira for-
mal ou informal, a centros e diretórios acadêmicos, a sindicatos e a orga-
nizações profissionais, ao mesmo tempo em que se dizem “fundadores”
ou simpatizantes do Partido dos Trabalhadores.

Tais mudanças ampliaram consideravelmente as possibilidades de
articulação da formação escolar e universitária com diversas esferas de
atuação, por meio do engajamento na defesa de causas ambientais. Isso
porque, paralelamente à diversificação das organizações, dos atores e das
reivindicações vinculadas à defesa de causas ambientais, observa-se tam-
bém uma ampliação das associações, lideranças e “facções” do movimen-
to ambientalista cujas bandeiras de luta e intervenções estão articuladas
ao militantismo em grupos estudantis, sindicatos e associações profissi-
onais, em partidos políticos, em organizações religiosas ou em outras
organizações e movimentos populares, assim como em empresas de
consultoria, em administrações públicas e na burocracia estatal. Em de-
corrência disso, um dos principais desafios encontrados no estudo do
ambientalismo nos anos 80-90 não diz respeito tanto à distinção entre a
maior ou menor ausência de suas participações anteriores em outros
tipos de organizações e sim à multiplicidade de vinculações e de posi-
ções que eles acumulam simultaneamente em diversas redes de organiza-
ções e de “movimentos sociais”. Dito de outro modo, uma vez que a
adesão ao ambientalismo não resulta da ruptura ou afastamento de tais
vinculações, constituindo-se antes como uma forma de prolongamento
das mesmas, o principal desafio na análise desse tipo de militantismo
consiste justamente em apreender estas inscrições simultâneas dos diri-
gentes em redes diversificadas de organizações e “movimentos sociais”
como algo integrado à sua atuação profissional na proteção ambiental.
Além disso, na medida em que se trata de atores que se caracterizam pela
múltipla inserção e pelo acúmulo de posições simultaneamente em di-
versas redes de organizações sociais, circunstancialmente novos postos
podem ser ocupados nas mais diferentes esferas com base em outras
redes de relações às quais tais dirigentes se encontram vinculados.

Com isso, houve um crescimento considerável do potencial de retri-
buição da participação na defesa do meio ambiente a partir desse perío-
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do. Isso porque esse tipo de engajamento passou a ser associado à ocu-
pação de postos nas administrações públicas e na burocracia estatal, nos
partidos políticos, nos meios acadêmicos e universitários, em organiza-
ções e grupos profissionais, em empresas de consultoria, entre outras
(Oliveira, 2005; 2007). Sendo assim, na medida em que os postos profis-
sionais ocupados com base na participação de organizações ambientalis-
tas estão fundados em recursos e vínculos estabelecidos pela inserção
anterior ou simultânea das lideranças em organizações e movimentos
sociais variados e no maior entrelaçamento entre as redes de liderança
que atuam nessas diversas esferas de atividade, as retribuições obtidas
pelo militantismo ambientalista se tornaram extremamente diversificadas.

Exemplos particularmente relevantes disso são as modalidades de
carreiras de dirigentes ambientalistas que resultam da articulação do
engajamento associativo em organizações ambientalistas com o intenso
militantismo em organizações estudantis e partidárias. Tais trajetos res-
paldam concepções da participação na defesa do meio ambiente que es-
tão fundadas em princípios baseados na política partidária, no sentido
de que esta constitui uma esfera de articulação de militâncias
diversificadas e a defesa ambiental um tipo específico de esfera militante
que deve estar necessariamente associada a outros tipos de organizações
e “movimentos sociais” e, especialmente, à organização partidária.

Em alguns casos tais vínculos são utilizados para a ocupação de car-
gos e posições na administração pública e na burocracia estatal. Um tra-
jeto ilustrativo disso é o caso do dirigente da associação HOCTEMPORE
de Pelotas. Trata-se de um advogado formado pela UFPel que é filho
único e natural de Herval, onde o pai trabalha com comércio de carro e a
mãe é professora do ensino fundamental. Seus pais eram adeptos do
PDT, mas foi através do grêmio estudantil e, depois, da militância no
Partido dos Trabalhadores (PT), simultaneamente à participação na dire-
ção do DCE, que ele foi conduzido ao “movimento ambiental”. Segundo
ele, foi com base na “aproximação ideológica” com ambientalistas do
Centro de Estudos Ambientais (CEA), também filiados ao PT, que ele
decidiu integrar tal associação. Com isso passou a atuar ao mesmo tempo
na associação e no referido partido, integrando a “setorial de meio ambi-
ente” do PT a nível estadual. Esse trajeto de intensa combinação de
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militância partidária e ambiental possibilitou a ocupação simultânea de
vários cargos tanto no “movimento ambiental”, como representante das
ONGs em conselhos municipais, estaduais e nacionais de proteção
ambiental, quanto nas administrações públicas do PT. Essa forte
imbricação da militância partidária e associativa resultou em sucessivos
conflitos e o desligamento do CEA. Todavia, com base nos vínculos esta-
belecidos de longa data no PT assumiu um cargo no Ministério do Meio
Ambiente, criou uma nova associação e se tornou um dos principais
articuladores de uma rede de ONGs voltadas à defesa do “bioma pampa”,
à qual já conta com a adesão de aproximadamente 80 associações ambi-
entalistas do estado.

Em outras versões desse tipo de trajeto tais vínculos são utilizados
para a atuação como assessores e consultores na área de meio ambiente.
Em geral, tais dirigentes direcionam sua atuação para o trabalho de asses-
soria e de consultoria na área de meio ambiente, após um longo trajeto de
participação no movimento estudantil, de inserção simultânea em parti-
dos políticos e de ocupação de cargos em agências estatais a partir de
vínculos partidários. Em alguns casos, tal direcionamento ocorre medi-
ante o desenvolvimento de projetos nas organizações ambientalistas com
apoio ou parcerias de órgãos públicos e fundações de financiamento.
Esse é o caso do presidente do fundador da associação CURICACA.
Filho de descendentes de imigrantes alemães com portugueses, com bai-
xa escolarização e ausência de participação de organizações políticas.
Também nesse caso, trata-se de um trajeto escolar e universitário estreita-
mente ligado à militância estudantil e depois partidária. Formado em
Agronomia pela UFRGS, os vínculos pessoais estabelecidos com profes-
sores e colegas filiados ao PT durante a graduação e o mestrado lhe pos-
sibilitou uma longa atuação em secretarias e órgãos da Prefeitura Munici-
pal de Porto Alegre vinculados à defesa ambiental, atuação essa
complementada com qualificação profissional através de cursos de aper-
feiçoamento no Japão e Alemanha, alguns destes como desdobramento
da própria função exercida na administração municipal. Segundo ele
próprio, devido à ausência de uma “identidade mais fisiológica partidá-
ria” e ao sentimento de que não tinha “credibilidade” o bastante para
atuar no governo e na “dinâmica pública”, investiu no “trabalho de
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consultoria” na “área de meio ambiente”, com base nos vínculos estabe-
lecidos durante a formação universitária e a militância partidária. Como
desdobramento disso, elaborou um “projeto de desenvolvimento sus-
tentável” em torno do Parque dos Aparados da Serra em final de 1996 e
início de 1997 para ser implementado em Cambará do Sul, formando um
grupo que resultou na criação da associação CURICACA.

Por fim, e sem a mínima pretensão de esgotar as modalidades de
retribuições que podem ser obtidas com base nessa militância múltipla,
cabe destacar os casos em que tais vínculos são utilizados para a ocupa-
ção de cargos e posições no magistério superior. Esse é o caso de uma ex-
coordenadora do CEA que passou a ter uma maior participação política
por influência dos irmãos e irmãs ao criarem um núcleo do PT. Com isso
começou a participar do grêmio estudantil no colégio onde fazia magisté-
rio e depois do movimento estudantil: primeiramente, na diretoria do
centro acadêmico do curso de educação física através de duas amigas que
já participavam do mesmo e depois na diretoria do DCE, chegando tam-
bém a fazer parte da articulação da educação física na executiva nacional.
A intensificação da militância simultaneamente na associação e no PT
influenciou o redirecionamento de sua carreira profissional, pois a levou
a pedir demissão da escola onde lecionava educação física devido às
muitas atividades vinculadas à organização e ao fato de ter que faltar
muito à escola para viajar para a representação de conselhos, encontros
de entidades, fóruns de ONGs, etc., posto que, para ela, “era muito mais
prudente” faltar à escola do que às atividades assumidas como coordena-
dora do CEA. Associada a tal atuação cursou o mestrado de educação
ambiental na FURG, onde uma amiga de “entidade” e de tendência no
PT tinha ingressado um ano antes. Foi com base nos vínculos estabeleci-
dos com essa amiga, à qual é diretoria de uma faculdade particular em
Pelotas, que ingressou no magistério superior em tal instituição, desem-
penhando as funções de docente e de coordenadora de curso de gradua-
ção em educação física.
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CONCLUSÕES

Diferentemente das abordagens que tomam o próprio ingresso na
militância como ponto de partida, negligenciando o “passado” dos ato-
res e sua vinculação com a trajetória social dos respectivos grupos de
onde provêm, procuramos evidenciar como o passado constitui um dos
ingredientes importantes para a compreensão do sentido atribuído à
militância, bem como das possibilidades de sua utilização ou reconversão
para o acesso às diferentes esferas sociais. Dessa forma, pôde-se perceber
que a continuidade de concepções militantistas da formação escolar e
profissional está associada a uma grande diversificação dos padrões de
reconversão da militância ambientalista em recursos e competências pro-
fissionais. Trata-se da mudança de uma situação em que a atuação na
“área ambiental” estava fundada, basicamente, nos vínculos e relações
estabelecidos a partir do grupo familiar, para outra que se caracteriza pela
sua combinação com a inserção simultânea em organizações estudantis,
partidárias e “movimentos sociais” diversificados. Tais aspectos consti-
tuem os principais ingredientes da configuração da defesa ambiental como
um militantismo de reconversão da formação universitária e profissional
para a atuação em diferentes esferas de atividade.

Com base nisso, é possível uma melhor compreensão das especifici-
dades de tal situação em relação a certas caracterizações do ambientalis-
mo que se encontram na literatura pertinente. Em linhas gerais, pode-se
dizer que no caso do Rio Grande do Sul e do Brasil, o militantismo
ambientalista não constitui um “setor específico” de contestação política
(Passy, 1998). Ele difere, por um lado, daquelas situações nas quais a
estrutura organizacional, as estratégias e os repertórios de ação dos ambi-
entalistas estão caracterizados pela existência de agências governamen-
tais e organizações especificamente voltadas para a proteção ambiental
(Diani; Donati, 1999; Rucht; Roose, 1999; Brand, 1999). Isso porque os
dirigentes que participam da defesa ambiental estão vinculados simulta-
neamente aos mais diferentes tipos de organizações políticas e de “movi-
mentos sociais”, de modo que grande parte das demandas e reivindica-
ções levantadas pelas lideranças ambientalistas são questões sociais, eco-
nômicas, urbanas, etc. que foram conceituadas como “ambientais” (Fuks,
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2001; Leite Lopes, 2004). Por outro lado, ele difere também dos casos em
que o meio ambiente constitui uma questão marginalizada que se encon-
tra subordinada a questões econômicas e políticas e nas quais inexistem
grupos e organizações ambientalistas e mesmo instâncias formais de pro-
teção ambiental (Haynes, 1999). Trata-se de uma situação que se aproxi-
ma daquelas situações que se caracterizam pela constituição de agências
governamentais e de associações voltadas para a proteção ambiental, mas
dependentes do Estado e de outras organizações políticas e “movimen-
tos sociais” em termos de suas formulações ideológicas e de seus recur-
sos humanos, organizacionais e financeiros (Jiménez, 1999; Devaux, 2005).

Tais considerações nos colocam diante de perspectivas diferenciadas
daquelas que caracterizam a institucionalização do militantismo
ambientalista como um processo linear que resultaria de sua participa-
ção regular em instâncias formais de proteção ambiental e da imposição
da formação escolar e universitária como requisito principal para o in-
gresso e o exercício da atividade militante. Não estamos diante de uma
situação em que a multiplicação das organizações e das formas de ação
militante resulta de uma diferenciação entre “campo militante” e “campo
político”, de modo que a participação em tais associações não se encon-
tra incorporada ao militantismo partidário (Matonti & Poupeau, 2004).
Pelo contrário, o que parece característico da situação analisada, é que, a
partir de final dos anos de 1980, tem havido uma forte imbricação entre
a atuação dos dirigentes de organizações ambientalistas com o militantismo
partidário e com a ocupação de postos no Estado com base em tais
vinculações políticas.

Dessa forma, observa-se que, no caso em pauta, as retribuições ou os
postos alcançados através da militância na defesa de causas ambientais
podem ser obtidos pela reconversão da formação e do exercício profissi-
onal em diferentes esferas de atividade com base nos vínculos estabeleci-
dos pelos ativistas durante seus itinerários escolares e profissionais com
“movimentos sociais”, sindicatos, partidos políticos, universidades, etc.
O que difere das situações em que é somente com a ascensão do ambien-
talismo ao poder do Estado que se constitui uma oferta maior de cargos
aos militantes ambientalistas. Em decorrência disso, o capital coletivo
das organizações que atuam na defesa do meio ambiente é bastante frágil,
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não pela escassez dos postos oferecidos aos que militam nesse tipo de
causa, e sim porque, primeiramente, há amplas possibilidades de articu-
lação da formação profissional com a militância política em diversas esfe-
ras de atividade, segundo as respectivas redes de inserção dos militan-
tes. E, em segundo, porque as posições acumuladas em múltiplas redes
de organizações e “movimentos sociais” estão associadas a confrontos
nos diferentes grupos e facções que fazem parte das mesmas.

Tais considerações parecem pertinentes também às discussões sobre
as particularidades dos critérios de constituição de grupos dirigentes em
situações como a brasileira. De certa forma, pode-se dizer que, na situa-
ção investigada, a utilização do militantismo ambientalista como recurso
à manutenção e ascensão a postos dirigentes está diretamente ligada às
múltiplas inserções sociais daqueles que participam do ambientalismo.
Assim sendo, torna-se difícil a utilização do critério posição no “campo
militante” como medida de êxito nas dinâmicas de reconversão social
através do militantismo. Pelo contrário, são em função do número de
posições simultaneamente ocupadas em esferas de atividade distintas
que se definem as possibilidades de retribuições, uma vez que a obten-
ção de uma grande diversidade de retribuições está associada justamente
à ocupação de posições simultâneas em diferentes esferas de atividade.
Desse modo, tais análises se aproximam dos trabalhos que demonstram
a importância da múltipla posição como critério de acesso aos postos
dirigentes no caso das elites políticas brasileiras.
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